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LEI Nº 10.238, DE 27 DE JUNHO DE 2025.
DISPÕE SOBRE O DIREITO DA GESTANTE EM OPTAR PELA REALIZAÇÃO DE CESARIANA ELETIVA A PARTIR DA 39ª SEMANA DE GESTAÇÃO E, DIREITO À ANALGESIA EM CASO DE PARTO NORMAL, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS/MG.
O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica garantido às gestantes atendidas pelas Unidades de Saúde Públicas e conveniadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito do Município de Sete Lagoas/MG, o direito de optar pela realização de cesariana eletiva a partir da 39ª semana de gestação, mediante solicitação expressa e devidamente registrada em prontuário médico, salvo contraindicação médica devidamente justificada.

Art. 2º As gestantes que optarem pelo parto normal têm garantido o direito à analgesia para alívio da dor, salvo contraindicação médica devidamente justificada.

Art. 3º Para que a cesariana eletiva seja realizada, devem ser observadas as seguintes condições:

I – a gestante deverá receber informações claras e detalhadas sobre os riscos e benefícios da cesariana e do parto normal, conforme diretrizes do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Medicina;

II – a solicitação da cesariana eletiva deve ser feita por escrito, assinada pela gestante e registrada em prontuário médico;

III – o profissional de saúde responsável deverá respeitar a decisão da gestante, salvo contraindicação clínica devidamente fundamentada e registrada em prontuário.
Art. 4º Os estabelecimentos de saúde deverão afixar em local visível informações sobre o direito à escolha da cesariana e ao uso de analgesia no parto normal, garantindo a ampla divulgação desta norma às gestantes atendidas na rede pública municipal.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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